
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 075/2024
CONCORRÊNCIA Nº 005/2024 – FORMA ELETRÔNICA

Nº EDITAL FS000085/24 (IDENTIFICAÇÃO BLL)

EDITAL

PREÂMBULO
Interessado: MUNICÍPIO DE ILHA SOLTEIRA.

Modalidade da Licitação: Concorrência (Forma Eletrônica).

Critério de Julgamento: Maior lance por item (em U.F.M. – Unidade Fiscal do Município).

Modo de Disputa: Aberto.

Data da Abertura do Processo Administrativo: 21 de agosto de 2024.

Recebimento das propostas: das 08h00 do dia  12 de novembro de 2024 às 07h59 do 06 de
dezembro de 2024.

Abertura das propostas: 08h00 do dia 06 de dezembro de 2024.

Início da sessão de disputa de preços: 09h00 do dia 06 de dezembro de 2024.

Local: bllcompras.com

Retirada  do  edital: Divisão  de  licitações  da  Prefeitura,  nos  dias  úteis,  das  07:30  às  13:30,
conforme  o Decreto  nº  7.440,  de  19  de  janeiro  de  2024,  por  e-mail:
compras@ilhasolteira.sp.gov.br  ,   no site:  www.ilhasolteira.sp.gov.br ou diretamente na plataforma
BLL, demais informações pelo telefone (18) 3743-6020.

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília(DF)

O  MUNICÍPIO DE ILHA SOLTEIRA – Estado de São Paulo,  através da Divisão de Licitações,
TORNA PÚBLICO, para conhecimento de quantos possam se interessar, que realizará licitação na
modalidade de  CONCORRÊNCIA,  na forma  ELETRÔNICA,  com critério de julgamento  MAIOR
LANCE POR ITEM, tendo por finalidade a realização do objeto especificado na cláusula primeira
deste edital, que será processada e julgada nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de
2021 (institui normas gerais de licitação e contratação), com as prerrogativas estabelecidas pela
Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 (institui o Estatuto Nacional da ME
e EPP), Lei Municipal n°   982  , de 18 de dezembro de 2002(dispõe sobre o Regimento Interno do
Terminal Rodoviário de Passageiros de Ilha Solteira), em conformidade com o Decreto Municipal
nº 7.44  8  , de 02 de fevereiro de 2024 (regulamenta as modalidades de Pregão e Concorrência no
município), e com o Decreto Municipal n°  nº 7.414, de 26 de outubro de 2023 (dispõe sobre a
atualização da U.F.M.), bem como as condições constantes deste edital e dos demais documentos
que o integram.

1 – DO OBJETO

1.1.  O  objeto  da  presente  licitação  é  a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa,  objetivando a
permissão de uso onerosa dos Boxes do Terminal Rodoviário Municipal, localizados na Avenida
Atlântica nº 1901, de propriedade do Município da Estância Turística de Ilha Solteira, conforme o
contido na Lei Municipal nº 982/2002 e alterações, visando a exploração comercial, de acordo com
a solicitação do Departamento de Desenvolvimento e Turismo.

1.2. A licitação será realizada em itens(identificados como lotes na plataforma), conforme tabela
constante do Modelo de Proposta.

1.3. O critério de julgamento adotado será o maior lance por item em U.F.M. – Unidade Fiscal
do  Município,  observadas  as  exigências  contidas  neste  Edital  e  seus  Anexos  quanto  às
especificações do objeto.
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2 – ANEXOS INTEGRANTES DO EDITAL

2.1. Integram este procedimento, independentemente de transcrição, os seguintes anexos:

2.1.1. Anexo I – Modelo de Proposta;

2.1.2. Anexo II – Termo de Referência;

2.1.3. Anexo III – Minuta do Contrato de Permissão de Uso e Termo de Ciência e Notificação
Contratos ou Atos Jurídicos Análogos;

2.1.4. Anexo IV – Declaração de Documentos à Disposição do TCE-SP;

2.1.5. Anexo V – Contratos ou Atos Jurídicos Análogos – Cadastro do Responsável;

2.1.6. Anexo VI – Modelo de Declaração de Realização de Visita Técnica;

2.1.7. Anexo VII – Modelo de Declaração de Não Realização de Visita Técnica;

2.1.8. Anexo VIII – Modelo de Declaração quanto a Menores no Quadro de Funcionários;

3 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

3.1.  A  Concorrência  Eletrônica será  realizada  em  sessão  pública,  por  meio  da  INTERNET,
mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através
do Sistema BLL Compras (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

3.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente de Contratação da PREFEITURA DO MUNICÍPIO
DE ILHA SOLTEIRA - SP, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos
para o aplicativo “BLL Compras” constante na página da internet da Bolsa de Licitações e Leilões
do Brasil (bllcompras.com).

4 – RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS

A proponente deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente Edital para o
credenciamento  junto  ao  provedor  do  sistema  para  participação  da  licitação,  bem  como  o
cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da
disputa.

5 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer  empresas, regularmente estabelecidas
no  País,  credenciadas  no  objeto  desta  licitação  e  que  satisfaçam  todas  as  exigências,
especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.

5.2. Poderão participar dessa Concorrência as empresas que apresentarem toda a documentação
por ela exigida para o respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões.

5.3. Não serão admitidas participação de proponentes:

5.3.1.  Não  será  admitida  a  participação  de  proponentes  enquadradas  nas  condições
estabelecidas no artigo 14 da Lei 14.133/21, em especial:

5.3.1.1. De empresa impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que
lhe foi imposta;

5.3.1.2.  De  empresa  formada  por  pessoa  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,
comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista  ou civil  com dirigente  da Prefeitura  ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;

5.4. A licitante deverá estar credenciada à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora
antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.
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5.5. O cadastramento da licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a)  Instrumento  particular  de  mandato outorgando  poderes  ao  operador  devidamente
credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação na licitação;

b) Inserção no sistema as especificações do objeto da licitação em conformidade com edital.
“A empresa participante do certame não deve ser identificada”.

5.6. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo da Licitante vencedora do
certame,  que  pagará  a  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil,  provedora  do  sistema  eletrônico,  o
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de
taxa  pela  utilização  dos  recursos  de  tecnologia  da  informação,  em  conformidade  com  o
regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil.

5.7. Quanto aos interessados em participar desta licitação e quiserem se utilizar dos benefícios da
Lei  Complementar  nº  123/06,  nos  moldes  dos  artigos  42  e  45,  deverá  integrar  em  seus
documentos para fins de habilitação:

a) Para empresa enquadrada como Micro-Empreendedor Individual – MEI deverá apresentar
o  Certificado  de  Condição  do  Micro  Empreendedor  Individual  (CCMEI),  expedido  no  ano
corrente;

b) Para empresa enquadrada como  Microempresa – ME ou  Empresa de Pequeno Porte –
EPP,  deverá  apresentar  a  Certidão  Simplificada  expedida  pela  Junta  Comercial,  no  ano
corrente;

c) Em se tratando de Sociedade Civil, declaração, expedida no ano corrente, pelo Cartório de
Registro Civil de Pessoa Jurídica.

5.7.1.  Para  os  participantes  que  se  encontram na  situação  elencada  no  item  5.7,  deverá,
quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no sistema, verificar nos
dados  cadastrais  se  assinalou  o  regime  ME/EPP  no  sistema  conforme  o  seu  regime  de
tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. (art. 44 e 45 da LC 123/2006).

6 – REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

6.1. O certame será conduzido pelo Agente de Contratação que terá, em especial, as seguintes
atribuições:

a) responder os pedidos de esclarecimentos e eventuais impugnações apresentadas contra o
Edital, com o auxílio dos setores técnicos competentes; 

b)  determinar  a  abertura  da  sessão  pública  e  promover  seu  adiamento,  suspensão  ou
reativação, quando necessário, conforme decisão da autoridade competente; 

c) analisar as propostas e desclassificar aquelas que não atendam aos requisitos previstos no
Edital;

d) promover o desempate das propostas, quando o sistema eletrônico de licitação não o previr
automaticamente;

e) processar a etapa de lances de acordo com a modalidade de licitação e com o sistema
utilizado; 

f) promover o exercício do direito de preferência afeto às microempresas, empresas de pequeno
porte e cooperativas, quando for o caso;

g) negociar  o maior lance (em U.F.M.) ou condições mais vantajosas para a Administração
Pública; 

h) decidir motivadamente quanto à aceitabilidade da proposta; 

i) promover a habilitação;

j) recepcionar, analisar e se manifestar com relação aos recursos interpostos contra seus atos,
encaminhando-os à autoridade competente, caso não reforme a decisão recorrida; 
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k) elaborar ata da sessão pública com o auxílio eletrônico; 

l) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior para a homologação

7 –   CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES:  

7.1.  As  interessadas  deverão  nomear  através  do  Termo  de  Adesão,  com  firma  reconhecida,
operador devidamente habilitado pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, atribuindo poderes
para formular lances e praticar os demais atos e operações no site: bllcompras.com.

7.2. A participação da licitante na Concorrência se dará por meio de participação direta ou através
de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio
de  seu  operador  designado,  em campo próprio  do  sistema,  pleno  conhecimento,  aceitação  e
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

7.3. O acesso do operador à Concorrência, para efeito de encaminhamento de proposta e lances
sucessivos, em nome do licitante, somente se dará mediante previa definição de senha privativa.

7.4.  A  chave  de  identificação  e  a  senha  dos operadores  poderão  ser  utilizadas  em qualquer
licitação eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil;

7.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações e
Leilões do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros;

7.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
realização das transações inerentes à Concorrência Eletrônica.

8 –   DA PARTICIPAÇÃO:  

8.1. A participação na Concorrência Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do representante do licitante credenciado e subsequente cadastramento da proposta
inicial,  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  observados  data  e  horário  limite
estabelecidos.

8.2.  Caberá  à  proponente  acompanhar  as  operações  no  sistema eletrônico  durante  a  sessão
pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante
da  inobservância  de  quaisquer  mensagens  emitidas  pelo  sistema  ou  da  desconexão  do  seu
representante;

8.3.  O licitante  responsabiliza-se exclusiva  e  formalmente pelas  transações efetuadas em seu
nome,  assume  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos
praticados diretamente ou por  seu representante,  excluída a responsabilidade do provedor  do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

8.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida com a
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil pelo telefone: (41) 3097-4600, ou e-mail contato@bll.org.br.

9 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta inicial eletrônica com a descrição do
objeto ofertado e a quantidade de U.F.M. – Unidade Fiscal do Município proposta por mês, até
a  data  e  o  horário  estabelecidos  para  o  fim  do  recebimento  das  propostas,  quando,  então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
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9.1.1. A licitante deverá oferecer os valores mínimos para exploração em U.F.M., contidos
no Termo de Referência (Anexo II).

9.2. O envio da proposta inicial eletrônica, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

9.4.  Incumbirá  à  licitante  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  a  sessão
pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

9.5. Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

9.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

9.7.  Todos  os  documentos  anexados pelas licitantes  serão disponibilizados  para avaliação  do
Agente de Contratação e para acesso público nas respectivas etapas.

9.7.1. A proposta inicial eletrônica será disponibilizada para avaliação após o encerramento do
prazo de recebimento das propostas (etapa ANÁLISE DE PROPOSTAS na plataforma)

9.7.2. Os documentos que compõem a habilitação e proposta final readequada somente serão
disponibilizados para avaliação após o encerramento do envio de lances (etapa HABILITAÇÃO
na plataforma).

10 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA INICIAL ELETRÔNICA 

10.1.  A  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  inicial  mediante  o  preenchimento,  no  sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

10.1.1. Proposta, deverá inserir a quantidade de U.F.M. a ser ofertada por mês;

10.1.2. Marca, não exigível (não preencher ou inserir não exigível);

10.1.3. Modelo, não exigível (não preencher ou inserir não exigível);

10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3. A quantidade de U.F.M. ofertadas/propostas, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de
lances, serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

11 – DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS 

11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

11.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas  que  não  estejam  em  conformidade  com  os  requisitos  estabelecidos  neste  Edital,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas.

11.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique a licitante.

11.2.2. Será desclassificada a proposta que oferecer valor menor que o estabelecido no item
9.1.1.

11.2.3.  A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.2.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de julgamento.
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11.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

11.4.  O  sistema  disponibilizará  campo  próprio  para  troca  de  mensagens  entre  o  Agente  de
Contratação e os licitantes.

12 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO

12.1.  O  julgamento  deste  processo  licitatório  será  efetuado  pelo  Agente  de  Contratação,  em
conformidade com os preceitos da Lei Federal 14.133/21, sendo que será adotado o critério de
Maior Lance por Item (em U.F.M. – Unidade Fiscal do Município). 

12.2.  As  propostas  serão  classificadas  pela  ordem  decrescente  das  ofertas  de  U.F.M.  pela
permissão de uso e serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações
deste edital e as do Estatuto Federal de Licitações.

12.3. A Administração poderá revogar ou anular a presente licitação, na ocorrência de qualquer
das hipóteses previstas no art. 71, da Lei Federal 14.133/21.

13 – DA ETAPA DE LANCES

13.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do quantitativo
consignado no registro.

13.1.1. O lance deverá ser ofertado pela quantidade de UFM’s propostas por mês.

13.1.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras
para sua aceitação.

13.1.3.  A licitante  somente poderá oferecer  lance de quantidade superior  ao último por ela
ofertado e registrado pelo sistema.

13.1.4. A licitante poderá, uma única vez,  excluir  seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

13.1.4.1.  O lance que esteja em desacordo com a licitação,  poderá tê-lo cancelado pelo
Agente de Contratação pelo sistema ainda em fase de disputa, através de justificativa aceita
pelo Agente de Contratação e mensagem registrada em chat.

13.1.5. Caso ocorra dois ou mais lances de mesmo quantitativo, para efeito de classificação, de
acordo com o critério de julgamento adotado (maior lance em U.F.M.), a plataforma eletrônica
realizará sorteio entre os mesmos.

13.2. Não haverá intervalo mínimo de diferença entre lances.

13.3.  Nesse procedimento será adotado o modo de disputa  ABERTO,  conforme estipulado no
artigo 25 do Decreto Municipal n° 7.448/2024, no qual os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogação.

13.3.1 A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois)
minutos do período de duração da fase competitiva.

13.3.2 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 13.3.1, será
de  2  (dois)  minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  durante  a
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

13.3.3. Na hipótese de não haver novos lances na prorrogação automática nos termos do item
supra, a etapa será encerrada automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances em
ordem decrescente de classificação, conforme maior número de U.F.M. ofertadas.
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13.4. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, da
classificação,  de acordo com os maiores lances(em número de U.F.M.) registrados, vedada a
identificação da licitante.

13.5. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da
Concorrência Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

13.6.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir  por
tempo  superior  a  dez  minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa  e  reiniciada  somente  após
decorridas  vinte  e  quatro  horas  da  comunicação  do  fato  pelo  Agente  de  Contratação  aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

13.7. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o quantitativo de sua proposta inicial.

13.8. Em caso de eventual empate entre as propostas ou lances, serão adotados os critérios de
desempate previstos no art. 60 da Lei Federal 14.133/2021.

14 – DA FASE DE JULGAMENTO E ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

14.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação poderá
negociar condições mais vantajosas, conforme a ordem de classificação estabelecida.

14.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

14.1.2. O resultado da negociação será divulgado a todas as licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

14.2.  Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  Agente  de  Contratação  examinará  as  propostas
melhores  classificadas  quanto  à  adequação  ao objeto  e  à  compatibilidade  da  quantidade de
U.F.M. propostas.

14.2.1. O Agente de Contratação solicitará ao licitante provisoriamente melhor classificado que,
no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta escrita adequada ao último lance ofertado após
a  negociação  mencionada  no  item  14.1,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos
complementares,  quando  necessários  à  confirmação  daqueles  exigidos  neste  Edital  e  já
apresentados.

14.2.1.1. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

14.2.2. A licitante melhor classificada na etapa de disputa, deverá, após solicitação do Agente
de  Contratação  pelo  sistema,  respeitado  o  prazo  previsto  no  item  14.2.1.,  encaminhar  a
proposta escrita adequada (Anexo I  – Modelo de Proposta),  em 01 (uma) via,  devidamente
assinada pelo representante legal.

14.2.2.1. Para o disposto no item acima, a licitante deverá, através de sistema eletrônico,
arquivar  a  referida  proposta  escrita  em  documentos  complementares,  que  permitirá
inserção de arquivos mesmo após fase de disputa.

14.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:

14.3.1. Contiver vícios insanáveis;

14.3.2. Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m)
a perfeita identificação do objeto licitado;

14.3.3. Contenham casas decimais em seus valores (deve ofertar número inteiro).

14.3.4. Não obedecer às especificações técnicas do objeto licitado;

14.3.5. Apresentar condições inexequíveis ou em desacordo com os limites mínimos definidos
para  a  contratação  (de  acordo  com  os  valores  mínimos  para  exploração  em  U.F.M.
previstos no Termo de Referência – Anexo II);
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14.3.6.  Não  tiverem  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando  exigido  pela  Administração
Pública;

14.3.7.  Apresentar  desconformidade  com quaisquer  outras  exigências  deste  Edital  ou  seus
Anexos, desde que insanável.

14.4.  Para fins  de análise  da proposta  quanto  ao cumprimento  das especificações  do objeto,
poderá  ser  colhida  a  manifestação  escrita  do  setor  requisitante  do  serviço  ou  da  área
especializada no objeto.

14.5.  Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a  realização  de
diligências,  com  vistas  ao  saneamento  das  propostas,  a  sessão  pública  somente  poderá  ser
reiniciada  mediante  aviso  prévio  no  sistema  com,  no  mínimo,  vinte  e  quatro  horas  de
antecedência, e a ocorrência será registrada em chat.

14.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

14.6.1.  Também nas hipóteses em que o Agente  de Contratação não aceitar  a proposta e
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtida proposta melhor.

14.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

15. DA HABILITAÇÃO

15.1. Encerrada a etapa de negociação, como condição prévia ao exame da documentação de
habilitação  do  licitante,  o  Agente  de  Contratação  verificará  eventual  descumprimento  das
condições  de  participação,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  impeça  a
participação no certame ou a futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS  , mantido pela Controladoria-
Geral da União;

b) Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  –  CNEP  ,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da
União;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa - CNIA  ,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça;

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos –  
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

e) Relação de Apenados publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo  , mantido pelo
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCESP.

15.1.1 Para a consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas
das alíneas “a”, “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.

15.2. Constatada a existência de sanção, respeitando o preceituado na Súmula 51 do TCESP, o
Agente de Contratação reputará a licitante inabilitada por falta de condição de participação.

15.3.  Os documentos  necessários  e suficientes  para demonstrar  a  capacidade  do licitante  de
realizar o objeto da Licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70
da Lei Federal nº 14.133/2021, a saber:

15.3.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

15.3.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

15.3.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, acompanhado da última alteração contratual devidamente
registrada perante a Junta Comercial  e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores; 
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15.3.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício; 

15.3.1.4.  Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedades estrangeiras em
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento  expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

15.3.2. DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

15.3.2.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e relativa à Seguridade Social, a
ser feita com a apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal RFB/PGFN, emitida com base
na Portaria Conjunta 1.751, de 02 de outubro de 2014;

15.3.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através da apresentação da
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos inscritos na dívida ativa, relativo
ao ICMS - Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços;

15.3.2.3. Prova de regularidade para com a e  Fazenda Municipal,  com a apresentação da
certidão  negativa  ou positiva  com efeitos  de negativa  de  débitos  inscritos  na Dívida Ativa,
referente a tributos mobiliários;

15.3.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
através  da  apresentação  do  Certificado  de  Regularidade  do  FGTS,  emitido  pela  Caixa
Econômica Federal;

15.3.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio
de 1943.

15.3.3. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA

15.3.3.1. Comprovação de visita técnica, mediante a apresentação de atestado de visita a ser
fornecido pelo Departamento de Desenvolvimento e Turismo, em que conste que o licitante
visitou o local do objeto deste edital e tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento da execução de sua finalidade; ou apresentar Declaração
de Não Realização de Visita Técnica (Modelo Anexo VII);

a) – A visita técnica deverá ser agendada até o penúltimo dia que anteceder a abertura do
certame, junto ao Departamento de Desenvolvimento e Turismo, através do telefone (18)
3743-6089, e ser realizada até o último dia útil  que anteceder a data da realização do
certame.

15.3.4. DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA

15.3.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis
e apresentados na forma da lei,  sendo comprovado pelas  sociedades anônimas através de
cópia autenticada da publicação do balanço em diário oficial  ou jornal de grande circulação,
onde o licitante está estabelecido; e, para as demais empresas, cópias legíveis e autenticadas
das páginas do livro diário onde foram transcritos o balanço patrimonial e a demonstração de
resultado do último exercício social, com os respectivos termos de abertura e encerramento;

15.3.4.2. Consideram-se já exigíveis, para os efeitos no disposto no §1º, se decorridos o prazo
de 120 dias da data do encerramento do ano social da empresa;

15.3.4.3. As Microempresas - ME e as Empresas de Pequeno Porte - EPP, estão dispensadas
da  exigência  de  apresentação  do  balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis,  com
supedâneo  no  Código  Civil  –  Lei  10.406/2002  c/c  Lei  Complementar  123/2006,  deverão
comprovar sua boa situação financeira através da apresentação de declaração de Imposto de
Renda de Pessoa Jurídica do último exercício.
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15.3.4.4.  Certidão  negativa  de  falência,  concordata  e  recuperação  judicial  e  extrajudicial
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica em vigor ou, no caso de não constar prazo
de  vigência  na  certidão,  que  tenha  sido  expedida  a  menos de  60  (sessenta)  dias  da  data
designada para a realização da licitação.

15.3.4.5. Nas hipóteses em que a certidão recuperação judicial ou extrajudicial encaminhada for
positiva,  deve  a  licitante  apresentar  comprovante  da  homologação/deferimento  pelo  juízo
competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.

15.3.5. Declaração de que a empresa não tem, em seu quadro funcional,  menor de dezoito
anos  cumprindo  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre,  e  menor  de  dezesseis  anos
desempenhando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos,
para fins de cumprimento no disposto no inc. XXXIII, do art. 7º. da Constituição Federal (modelo
Anexo VIII);

15.4. A licitante responderá pela veracidade de todas as informações que prestar, sob pena de
crime de falsidade material (Art. 297 e 298 do CP) ou ideológica (Art. 299 do CP), e ainda, de ser
desclassificada, ou ver anulada a adjudicação e, se for caso, rescisão contratual.

15.5. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome na matriz, e se for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

15.6.  Será  inabilitada  a  licitante  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não  apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

15.6.1. A plataforma listará os documentos habilitatórios mencionados neste Edital no campo
“Documentos  exigidos  no  processo”,  para  arquivamento  do  respectivo  documento,
preferencialmente em formato pdf e qualidade mínima que permita a compreensão do seu teor
no caso de digitalização.

15.6.2 Havendo divergência entre o rol de documentos habilitatórios listados na plataforma BLL
e os exigidos neste Edital, prevalecerão os últimos.

15.6.2.1. Caso não conste o documento listado na plataforma, deverá integrá-lo em “Outros
documentos”.

15.7.  Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,
necessários  à  confirmação  daqueles  exigidos  neste  Edital  e  já  apresentados,  a  licitante  será
convocada a encaminhá-los, em formato digital, via plataforma, no prazo de 02 (duas) horas, sob
pena de inabilitação.

15.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de
Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade
da mesma.

15.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital,  a licitante será
declarada vencedora.

16. DOS RECURSOS

16.1.  A interposição  de recurso referente ao julgamento  das propostas,  ato  de habilitação  ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da
Lei Federal nº 14.133/2021.

16.2. Declarado o(s) vencedor(es) e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista do(s)
licitante(s) enquadrado(s) como ME ou EPP, se for o caso, qualquer licitante poderá,  de forma
imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação,
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manifestar  sua  intenção  de  recorrer,  sob  pena  de  preclusão,  ficando  a  autoridade  superior
autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor, caso não haja tal manifestação.

16.2.1. A apreciação dos recursos referidos no item 16.2. dar-se-á em fase única.

16.2.2. A manifestação da intenção de recorrer deverá ocorrer durante o prazo de 30 (trinta)
minutos concedidos na sessão e em campo próprio do sistema.

16.2.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis,  contados da data de intimação via chat e
avanço para a respectiva etapa na plataforma eletrônica.

16.2.3.1. A apresentação de recurso deverá ser encaminhada em campo próprio do sistema.

16.2.3.2. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

16.2.4.  Havendo  interposição  de  recurso,  os  demais  licitantes  ficarão  intimados  para,  se
desejarem, apresentarem suas contrarrazões, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data
final do prazo do recorrente e avanço para a respectiva etapa na plataforma eletrônica, pelas
mesmas formas de apresentação de recurso.

16.2.4.1. As contrarrazões interpostas fora do prazo não serão conhecidas.

16.3.  O  acolhimento  do  recurso  implicará  invalidação  tão  somente  dos  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

16.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, encaminhar o recurso
com a sua motivação à autoridade superior, a qual poderá proferir sua decisão no prazo máximo
de 10 (dez) dias úteis.

16.5. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão
final da autoridade competente.

17. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO DE PERMISSÃO DE USO

17.1. Decorrido o prazo para recurso e constatada a regularidade dos atos praticados, o objeto
será adjudicado ao licitante vencedor e o procedimento licitatório será homologado pela autoridade
competente.

17.2. Com a homologação, a Permissionária será convocada para, no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, contados do recebimento da notificação, assinar o instrumento contratual, conforme minuta
contida no Anexo III.

18. DO FORO

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Ilha Solteira, Estado de São Paulo, com exclusão de outro
qualquer, para dirimir as questões por venturas oriundas deste certame, que não forem resolvidas
por via administrativa ou por arbitramento, na forma do código civil. Para conhecimento do público,
expede-se o presente Edital  que deve ser afixado no local de costume no Paço Municipal,  no
Portal Nacional de Compras Públicas(PNCP), e no site: www.ilhasolteira.sp.gov.br.

Estância Turística de Ilha Solteira, 08 de novembro de 2024.

OTÁVIO AUGUSTO GIANTOMASSI GOMES
PREFEITO
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 075/2024
CONCORRÊNCIA Nº 005/2024 – FORMA ELETRÔNICA

ANEXO I

MODELO DE PROPOSTA

À Prefeitura Municipal de Ilha Solteira/SP:

Dados Empresariais:

Razão Social:

CNPJ(MF):                              Inscrição Estadual:

Endereço:                              Fone e Fax:

Cidade:                              Estado:     E-mail:

Responsável legal para a assinatura do Contrato:

Nome completo:

RG:                                  CPF:                              Data de nascimento: __/__/____

Endereço:                               Cidade/UF:

Nacionalidade:                                     Cargo:

Estado Civil:                               Telefone:

OBJETO: permissão de uso onerosa dos Boxes do Terminal Rodoviário Municipal, localizados na
Avenida Atlântica nº 1901, de propriedade do Município da Estância Turística de Ilha Solteira,
conforme o contido na Lei Municipal nº 982/2002 e alterações, visando a exploração comercial, de
acordo com a solicitação da Diretoria de Turismo.

ITEM BOX ATIVIDADE METRAGEM MATRÍCULA
VALOR DA OFERTA

MENSAL (UFM)

XX XX XXXX XXXXX XXXXX XXXXX

(PREÇO READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)

*O valor proposto mensal deve ser múltiplo do valor da UFM.
OBS: o valor da U.F.M. para o exercício de 2024 está fixada em R$ 181,13 (cento e oitenta e um
reais  e  treze  centavos)(vide  último  Decreto  nº  7.414/2023 que  dispõe  sobre  atualização  da
U.F.M.). O valor é reajustado anualmente.

Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.
Observação:  a apresentação  desta  proposta  implica  a  plena  aceitação,  pela  licitante,  das
condições  estabelecidas  no Edital  e  seus Anexos;  na declaração  de inexistência  de  fato  que
impeça a sua participação e a obrigatoriedade de informar a ocorrência de fato superveniente.

(Local e Data)--------------, -- de ----- de 2024.

______________________________
(ASSINATURA)
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 075/2024
CONCORRÊNCIA Nº 005/2024 – FORMA ELETRÔNICA

ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1  Licitação  visando  a  realização  da  Permissão  de  Uso  de  Espaços  Públicos,  destinados  à
instalação de 5 boxes com diversas atividades na Rodoviária Municipal, imóvel esse localizado no
perímetro Urbano de Ilha Solteira, na Avenida Atlântica, 1901, Ilha Solteira – SP.

2. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO

2.1 O estabelecimento deverá funcionar em pelo menos 6 (seis) dias por semana, 8 horas/dia,
totalizando 48 horas semanais.
2.2 Os empregados das permissionárias não terão nenhum vínculo com o Município da Estância
Turística  de  Ilha  Solteira,  ficando  sob  a  responsabilidade  da  mesma  todos  os  encargos  e
obrigações previstas na legislação trabalhista de previdência social,  de acidentes de trabalho e
correlata, assim como seguros e demais obrigações empregatícias vigentes e futuras;
2.3  As  permissionárias  deverão  possuir  todos  os  equipamentos,  mobiliários  e  utensílios
necessários para o desenvolvimento dos serviços e atendimentos; 
2.4 As permissionárias deverão providenciar o Plano de Prevenção Contra Incêndio – PPCI, além
dos demais alvarás e licenciamentos necessários ao funcionamento do box;
2.5 As permissionárias deverão fazer e manter as suas expensas durante a ocupação do imóvel
seguro contra incêndio, de cuja apólice conste como beneficiário o permitente; 
2.6 A permissionária será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do objeto desta licitação, não excluindo
ou  reduzindo  essa  responsabilidade,  mesmo  que  haja  fiscalização  ou  acompanhamento  do
contratante; 
2.7 Toda e qualquer benfeitoria a ser realizada pela permissionária deverá conter obrigatoriamente
a prévia aprovação da Prefeitura, através de seus órgãos competentes, e passará a pertencer ao
Município de pleno direito, não podendo se constituir em motivo de indenização, compensação ou
retenção por parte da permissionária; 
2.8 Será de responsabilidade da permissionária o pagamento das despesas com energia elétrica,
telefonia, lógica, água e esgoto, alarme e monitoramento; 
2.9 A limpeza e conservação do objeto das permissões, inclusive a manutenção e a correção do
desgaste ocorrido pelo uso do espaço, serão de responsabilidade da permissionária;
2.10 Não será permitido o uso do imóvel para fins de pornografia,  jogos de azar,  propaganda
política e comercialização de produtos de procedência duvidosa ou fraudulenta; 
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2.11 Todas as despesas decorrentes do uso das dependências do imóvel, licenças, alvarás, taxas,
bem  como  os  tributos  municipais,  estaduais  e  federais  incidentes,  correrão  por  conta  da
permissionária; 
2.12 Os preços que vierem a ser praticados no comércio a ser desenvolvido no respectivo imóvel
deverão acompanhar os preços correntes praticados no Município em estabelecimentos do mesmo
porte e natureza de atividade comercial; 
2.13 O Poder Permitente manterá a fiscalização do contrato, zelando pelo correto cumprimento do
contrato; 
2.14 A permissionária deverá atender todos os requisitos elencados em edital durante a vigência
da permissão de uso. 

3. DA VISITA TÉCNICA

O interessado em participar da licitação poderá realizar visita técnica ao local. O atestado de visita
será  fornecido  ao  responsável  da  empresa,  quando  da  sua  visita  ao  local  da  permissão
acompanhado por servidor designado pelo Município, o qual atestará a mesma. A referida visita
deverá ser realizada até o penúltimo dia anterior ao da abertura dos envelopes, mediante prévio
agendamento com a Departamento Municipal de Turismo, através do telefone (18) 3743-6089. A
visita técnica, todavia, não será requisito indispensável de habilitação.

4. DO INÍCIO DAS ATIVIDADES

4.1 O licitante  vencedor  terá  o prazo de até  05 (cinco)  dias úteis,  a  contar  da publicação da
homologação do processo licitatório,  para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair  o
direito à contratação, nos termos da Lei 14.133/2021 e sem prejuízo das sanções previstas.
4.2  Se  dentro  do  prazo  o  convocado  não  assinar  o  contrato,  a  Administração  convocará  os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação das propostas, para assinatura do contrato
em  igual  prazo  e  nas  mesmas  condições  propostas  pelo  primeiro  classificado,  inclusive  nos
preços, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
4.3 As atividades da permissão de uso deverão ser iniciadas dentro de 45 (quarenta e cinco) dias
após  a  assinatura  do  contrato,  através  de  ordem  de  serviço  emitida  pelo  Departamento  de
Desenvolvimento e Turismo Municipal, prorrogáveis por igual período, justificadamente, sob pena
de aplicação das penalidades aplicáveis para o caso de não assinatura do contrato.

5. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

5.1  O  contrato  terá  vigência  pelo  prazo  de  05  (cinco)  anos,  contados  a  partir  da  data  de
recebimento  da ordem de serviço,  emitida  pelo  Departamento  de Desenvolvimento  e  Turismo
Municipal, não havendo a previsão de prorrogação.

6. DOS VALORES MÍNIMOS A SEREM RECOLHIDOS

6.1 Os valores relativos a cada Imóvel, dimensionados em U.F.M. (Unidade Fiscal do Município),
são fixados de acordo com a metragem e característica do imóvel, sendo estas as ofertas mínimas
a serem aceitas no certame pelo permitente, conforme Tabela I abaixo:
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ATIVIDADES COMERCIAIS PARA LICITAÇÃO / TERMINAL RODOVIÁRIO 

ITEM BOX ATIVIDADE
METRAGEM

(m2)
MATRÍCULA

VALOR MÍNIMO
PARA EXPLORAÇÃO

(U.F.M.)

01 01 LANCHONETE 26,14 22.953 03

02 07 FARMÁCIA / DROGARIA 37,43 22.953 02

03 10

EMPRESA
SONORIZAÇÃO  /
SISTEMA  DE  SOM
(SOBRELOJA)

26,45 22.953 02

04 11

EMPRESA
SONORIZAÇÃO  /
SISTEMA  DE  SOM
(SOBRELOJA)

26,45 22.953 02

AGÊNCIAS DE TRANSPORTES

ITEM BOX ATIVIDADE
METRAGEM

(m2)
MATRÍCULA

VALOR MÍNIMO
PARA EXPLORAÇÃO

(U.F.M.)

05 04
EMPRESA DE 
TRANSPORTE

21,31 22.953 02

6.2 O pagamento mensal deverá ser recolhido aos cofres municipais até o 10º (décimo) dia útil do
mês subsequente ao período de exploração da atividade econômica, mediante retirada de boleto
bancário nas dependências do Setor de Tributos. 

7. DO REAJUSTAMENTO

O valor mensal referente à permissão de uso será atualizado anualmente, tendo por data base a
data de início do prazo da permissão onerosa, pela variação do IPCA (IBGE), ou na sua falta, por
outro índice oficial de atualização monetária que vier a substituí-lo.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 075/2024
CONCORRÊNCIA Nº 005/2024 – FORMA ELETRÔNICA

ANEXO III

MINUTA  DE  CONTRATO  DE  PERMISSÃO  DE  USO  DE  IMÓVEL  que  entre  si  fazem  o
MUNICÍPIO DE ILHA SOLTEIRA e -------------------.

CONTRATO Nº XXX/2024
VALOR: XX U.F.M. MENSAL

Contrato de Permissão de Uso a título oneroso de bem público para  a XXXXXX, localizado na
XXXXX, que entre si celebram o  Município de Ilha Solteira, pessoa jurídica de Direito Público
Interno, com sede na Praça dos Paiaguás, nº 86, inscrita no CNPJ sob n° 59.754.648/0001-04,
Inscrição Estadual nº 749.070.408.115, neste ato, representado pelo Prefeito OTÁVIO AUGUSTO
GIANTOMASSI GOMES, brasileiro, casado, engenheiro civil, RG nº 44.090.269-1, inscrito no CPF
sob  o  nº  323.384.788-27,  doravante  denominado  simplesmente  PERMITENTE e
-----------------------------------,  pessoa  jurídica  de  direito  privado,  estabelecida  na  .......................
nº ..................na cidade ................. -............, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ..............., neste ato
representado  pelo(a)  sr  (a)  ............................................... inscrito  (a)  no  CPF  sob  o
n° ........................., doravante denominado simplesmente  PERMISSIONÁRIO, firmam o presente
contrato para PERMISSÃO DE USO À TÍTULO ONEROSO, de acordo com a Concorrência nº
005/2024,  e  as  normas  que  regem  a  espécie,  as  quais  as  partes  se  sujeitam,  mediante  as
cláusulas e condições a seguir descritas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA
Constitui objeto deste contrato a Permissão Onerosa de Box do Terminal Rodoviário Municipal,
localizado Avenida Atlântica nº 1901, de propriedade do Município da Estância Turística de Ilha
Solteira, conforme autorizado pela Lei Municipal nº 982/2002 e alterações, a serem utilizados para
a  exploração  comercial,  conforme  a  solicitação  da  Diretoria  de  Turismo,  de  acordo  com  a
especificação abaixo:

ITEM BOX ATIVIDADE METRAGEM
VALOR

MENSAL (UFM)

XX XX XXXX XXXXX XXXXXX

CLÁUSULA SEGUNDA:
A PERMISSIONÁRIA executará o contrato sob a forma de PERMISSÃO DE USO DE ESPAÇO
PÚBLICO, com observância dos termos do ato convocatório, da legislação civil, administrativa e a
Lei de Licitações.

CLÁUSULA TERCEIRA:
Não obstante a PERMISSIONÁRIA seja a única e exclusiva responsável pela execução do objeto
deste  contrato,  cabe  à  PERMITENTE,  por  meio  de  seus  representantes,  ou  de  preposto
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formalmente designado, o direito de, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a
mais ampla e completa fiscalização do objeto da permissão.

CLÁUSULA QUARTA: 
O Município se fará representar no local da execução do contrato, periodicamente, por servidor
público devidamente credenciado para fiscalização, na forma prevista.

CLÁUSULA QUINTA:
5.1  –  A  remuneração  mensal  pelo  uso  do  bem  público  acima  descrito,  corresponde  a  XXX
(XXXXX) U. F. M. – Unidade Fiscal do Município.
5.2 – O pagamento mensal deverá ser recolhido aos cofres municipais até o 10º (décimo) dia útil
do mês subsequente ao período de exploração da atividade, mediante retirada de boleto bancário
nas dependências do Setor de Tributos.

CLÁUSULA SEXTA:
6.1 – O prazo de vigência contratual será de 65 (sessenta e cinco meses), contados da data de
sua assinatura.
6.2 – O prazo da permissão de uso é de 05 (cinco) anos, não havendo a previsão de prorrogação.
6.3 – As atividades da  permissão de uso deverão ser iniciadas dentro de 45 (quarenta e cinco)
dias após o recebimento da ordem de serviço, emitida pelo Departamento Municipal de Turismo,
prorrogáveis por igual período, justificadamente, sob pena de aplicação das penalidades aplicáveis
para o caso de não assinatura do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA:
Constituem direitos e obrigações da PERMITENTE:

I – modificar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse
público respeitado os direitos da PERMISSIONÁRIA; 
II – extingui-lo nos casos especificados no artigo 137 e seguintes da Lei 14.133/21;
III – Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato e comunicar à PERMISSIONÁRIA toda
e qualquer ocorrência relacionada com a execução do contrato.

CLÁUSULA OITAVA:
Constituem direitos e obrigações da PERMISSIONÁRIA, além de outras decorrentes da legislação:

I – O estabelecimento deverá funcionar em pelo menos 6 (seis) dias por semana, 8 horas/dia,
totalizando 48 horas semanais.
II  –  Os empregados da PERMISSIONÁRIA não terão nenhum vínculo  com o Município  da
Estância Turística de Ilha Solteira, ficando sob a responsabilidade da mesma todos os encargos
e obrigações previstas na legislação trabalhista de previdência social, de acidentes de trabalho
e correlata, assim como seguros e demais obrigações empregatícias vigentes e futuras;
III  –  A  PERMISSIONÁRIA deverá  possuir  todos  os  equipamentos,  mobiliários  e  utensílios
necessários para o desenvolvimento dos serviços e atendimentos; 
IV – A PERMISSIONÁRIA deverá providenciar o Plano de Prevenção Contra Incêndio – PPCI,
além dos demais alvarás e licenciamentos necessários ao funcionamento do box;
V –  A  PERMISSIONÁRIA deverá fazer e manter as suas expensas durante a ocupação do
imóvel, seguro contra incêndio, de cuja apólice conste como beneficiário o PERMITENTE; 
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VI – A PERMISSIONÁRIA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do objeto, não excluindo ou
reduzindo  essa  responsabilidade,  mesmo  que  haja  fiscalização  ou  acompanhamento  do
PERMITENTE; 
VII  –  Toda  e  qualquer  benfeitoria  a  ser  realizada  pela  PERMISSIONÁRIA deverá  conter
obrigatoriamente  a  prévia  aprovação  da Prefeitura,  através de seus órgãos competentes,  e
passará a pertencer ao Município de pleno direito,  não podendo constituir-se em motivo de
indenização, compensação ou retenção por parte da permissionária; 
VIII – Será de responsabilidade da PERMISSIONÁRIA o pagamento das despesas com energia
elétrica, telefonia, lógica, água e esgoto, alarme e monitoramento; 
IX – A limpeza e conservação do objeto da permissão, inclusive a manutenção e a correção do
desgaste ocorrido pelo uso do espaço, serão de responsabilidade da PERMISSIONÁRIA;
X –  Não será permitido o uso do imóvel para fins de pornografia, jogos de azar, propaganda
política e comercialização de produtos de procedência duvidosa ou fraudulenta; 
XI –  Todas as despesas decorrentes do uso das dependências do imóvel, licenças, alvarás,
taxas, bem como os tributos municipais, estaduais e federais incidentes, correrão por conta da
PERMISSIONÁRIA; 
XII –  Os preços que vierem a ser praticados no comércio a ser desenvolvido no respectivo
imóvel deverão acompanhar os preços correntes praticados no Município em estabelecimentos
do mesmo porte e natureza de atividade comercial; 
XIII – O Poder Permitente manterá a fiscalização do contrato, zelando pelo correto cumprimento
do contrato; 
XIV – A PERMISSIONÁRIA deverá atender todos os requisitos elencados  no edital durante a
vigência do contrato. 

CLÁUSULA NONA: 
A  permissão  de  uso  poderá  ser  extinta  a  qualquer  momento  pela  PERMITENTE  caso  a
PERMISSIONÁRIA deixe de adimplir com as suas obrigações, respeitado o contraditório e a ampla
defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA:
Findo o prazo de vigência contratual da permissão de uso, todas as benfeitorias existentes no
local,  incluídas aquelas introduzidas pela PERMISSIONÁRIA, passarão a integrar o Patrimônio
Municipal, sendo vedado qualquer direito de retenção sobre as mesmas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:
As eventuais despesas necessárias à execução da presente contratação correrão por conta de
dotação própria, consignada no orçamento vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:
12.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, as hipóteses previstas no art. 137, da Lei
14.133/2021.
12.2. A extinção poderá ocorrer na forma definidas no art. 138, da Lei 14.133/2021, observando a
obrigatoriedade de conclusão de termo quando esta ocorrer de forma unilateral ou consensual.
12.3.  Havendo a extinção por culta exclusiva  da contratante,  esta deverá ressarcir  a empresa
contratada de eventuais prejuízos devidamente comprovados;
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12.4.  Ocorrendo  a  rescisão  por  ato  unilateral  da  contratante,  além das  sanções  previstas  no
contrato e em lei, poderá acarretar as consequências previstas no art. 139, da Lei 14.133/2021. 
12.5. A fiscalização por parte da Prefeitura não eximirá a licitante das responsabilidades previstas
no Código Civil e dos danos que vier a causar a terceiros, seja por ato de seus funcionários ou de
prepostos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:
O conteúdo deste contrato fica vinculado ao EDITAL e seus anexos e a PROPOSTA apresentada
e  será  também  regido  pelos  preceitos  de  direito  público,  aplicando-se,  supletivamente,  os
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado (Lei Federal 14.133/21).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:
A PERMISSIONÁRIA obriga-se a manter,  durante a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:
15.1 O descumprimento do disposto no contrato ou cometimento das faltas disposta no art. 155, da
Lei  14.133/2021,  implica  a  aplicação  das  sanções  previstas  no  art.  156  da  referida  norma,
observado a ampla defesa e contraditório, pela ordem, as seguintes penalidades: 

15.1.1 Notificação de Advertência dispondo sobre o descumprimento do contrato com prazo de
3 (três)  dias  para manifestação e 5 (cinco)  dias  para regularização  em cada fato ocorrido,
conforme inc. I, do art. 156 da NLL;
15.1.2 Aplicação da multa de até 10% do valor global do contrato em caso de descumprimento
do futuro contrato, conforme inc. II, do art. 156 da NLL;
15.1.3 Aplicação de multa em dobro no caso da alínea “b”, inc. II, do art. 156 da NLL e rescisão
automática do contrato;
15.1.4 Impedimento de licitar e contratar com o Município de Ilha Solteira pelo prazo de até 03
(três) anos – inc. III do art. 156 da NLL, quando cometido as infrações previstas nos incisos II,
III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da NLL; 
15.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo
prazo de até 03 (três) anos, quando cometido as infrações administrativas previstas nos incisos
VIII,  IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da NLL, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput da citada norma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:
A recusa da PERMISSIONÁRIA em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
dentro do prazo estabelecido pela PERMITENTE caracteriza o descumprimento total da obrigação
assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA:
Atendendo a interesse púbico, a PERMITENTE, ouvida a PERMISSIONÁRIA, poderá promover a
RETOMADA unilateral da permissão, mediante notificação prévia e o direito à ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:
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Fica eleito o foro da Comarca de Ilha Solteira – SP, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste
contrato.

E, por estarem de acordo com a presente avença, assinam-na em três vias, contendo rubrica das
partes em todas as folhas.

Ilha Solteira - SP, XX de XXXXX de 2024.

____________________________________
Otávio Augusto Giantomassi Gomes
Prefeito do Município de Ilha Solteira.

PERMITENTE

____________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXX
PERMISSIONÁRIA

Gestor do Contrato:

___________________________________
Nome: XXXXXXXXXX
CPF: XXXXXXXXXXXXX

Fiscal do Contrato

___________________________________
Nome: XXXXXXXXXX
CPF: XXXXXXXXXXX

Testemunhas:

1___________________________________
Nome: XXXXXXXXXX
CPF: XXXXXXXXXXXXX

2___________________________________
Nome: XXXXXXXXXX
CPF: XXXXXXXXXXX
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Anexo único do Contrato n° XXX/2024

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO
CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS

PERMITENTE: MUNICÍPIO DE ILHA SOLTEIRA.
PERMISSIONÁRIA: 
CONTRATO N° (DE ORIGEM):

OBJETO:  Permissão  Onerosa de  Box  do  Terminal  Rodoviário  Municipal,  localizado  Avenida
Atlântica nº 1901, de propriedade do Município da Estância Turística de Ilha Solteira, conforme
autorizado  pela  Lei  Municipal  nº  982/2002 e alterações,  a serem utilizados para a exploração
comercial, conforme a solicitação da Diretoria de Turismo.

Pelo presente Termo, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:
a) O ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo
Eletrônico,  conforme  dados  abaixo  indicados,  em  consonância  com  o  estabelecido  na
resolução nº 001/2011 do TCESP;
c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a
ser  tomados,  relativamente  ao  aludido  processo,  serão  publicados  no  Diário  Oficial  do
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de são Paulo,
em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993,
iniciando-se,  a partir  de então,  a contagem dos prazos processuais,  conforme regras do
Código de Processo Civil;
d)  Qualquer alteração de endereço – residencial  ou eletrônico – ou telefones de contato
deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a)  O  acompanhamento  dos  atos  do  processo  até  seu  julgamento  final  e  consequente
publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer
o direito de defesa, interpor recurso e o que mais couber.

Estância Turística de Ilha Solteira – SP, xx de xxxxxxxxxx de 2024.
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome:

Cargo:

CPF:

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura: ______________________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pela Permitente:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura: ______________________________________________________

Pela Permissionária:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura: ______________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura: ______________________________________________________

GESTOR DO CONTRATO:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura: ______________________________________________________

FISCAL DO CONTRATO:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura: ______________________________________________________

Praça dos Paiaguás n.° 86 - Centro • (18) 3743-6000 • CEP: 15385-009 • Ilha Solteira/SP
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 075/2024
CONCORRÊNCIA Nº 005/2024 – FORMA ELETRÔNICA

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP

PERMITENTE: MUNICÍPIO DE ILHA SOLTEIRA

CNPJ Nº: 59.754.648/0001-04

PERMISSIONÁRIA:

CNPJ Nº:

CONTRATO N° (DE ORIGEM):

DATA DA ASSINATURA:

VIGÊNCIA:

OBJETO:  Permissão  Onerosa de  Box  do  Terminal  Rodoviário  Municipal,  localizado  Avenida
Atlântica nº 1901, de propriedade do Município da Estância Turística de Ilha Solteira, conforme
autorizado  pela  Lei  Municipal  nº  982/2002 e alterações,  a serem utilizados para a exploração
comercial, conforme a solicitação da Diretoria de Turismo.

VALOR(EM UFM):

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supraepigrafada, sob as penas da
Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no
respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.

Estância Turística de Ilha Solteira, XX de XXXXX de 2024.

_______________________________________
Otávio Augusto Giantomassi Gomes

Prefeito
MUNICÍPIO DE ILHA SOLTEIRA

e-mail: eng.otaviogomes@gmail.com

Praça dos Paiaguás n.° 86 - Centro • (18) 3743-6000 • CEP: 15385-009 • Ilha Solteira/SP
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 075/2024
CONCORRÊNCIA Nº 005/2024 – FORMA ELETRÔNICA

ANEXO V

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS
CADASTRO DO RESPONSÁVEL

PERMITENTE: MUNICÍPIO DE ILHA SOLTEIRA

PERMISSIONÁRIA:

CONTRATO/ATA N°(DE ORIGEM):

OBJETO:

Nome
OTÁVIO AUGUSTO GIANTOMASSI GOMES

Cargo
PREFEITO

RG nº

Endereço(*)

Telefone

e-mail

(*) Não deve ser o endereço do Órgão e/ou Poder. Deve ser o endereço onde poderá ser
encontrado(a), caso não esteja mais exercendo o mandato ou cargo.

Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP

Nome
MAÍRA SILVA SILVESTRE RIGHI

Cargo
DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO

Endereço  Comercial  do
Órgão/Setor

Telefone e Fax

e-mail

LOCAL e DATA:

RESPONSÁVEL: (nome, cargo e assinatura)

Praça dos Paiaguás n.° 86 - Centro • (18) 3743-6000 • CEP: 15385-009 • Ilha Solteira/SP
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 075/2024
CONCORRÊNCIA Nº 005/2024 – FORMA ELETRÔNICA

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

OBJETO:  Permissão  Onerosa de  Box  do  Terminal  Rodoviário  Municipal,  localizado  Avenida
Atlântica nº 1901, de propriedade do Município da Estância Turística de Ilha Solteira, conforme
autorizado  pela  Lei  Municipal  nº  982/2002 e alterações,  a serem utilizados para a exploração
comercial, conforme a solicitação da Diretoria de Turismo.

ATESTO,  para  fins  de  participação  na  licitação  em  referência,  que  a  empresa
abaixo qualificada realizou VISITA TÉCNICA no local onde será concedido o uso de imóvel objeto
desta licitação e tomou ciência de todas condições e dificuldades para a execução dos mesmos,
sendo que nada mais tem a pleitear sob qualquer condição e pretexto.

Ilha Solteira – SP, ___ de ____________de 2024.

_____________________________________
Nome completo ou carimbo do funcionário

Prefeitura Municipal de ilha Solteira-SP
Secretaria Municipal de -----------------

_____________________________________
Representante da Empresa

Nome da Empresa
CNPJ da Empresa

Praça dos Paiaguás n.° 86 - Centro • (18) 3743-6000 • CEP: 15385-009 • Ilha Solteira/SP
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 075/2024
CONCORRÊNCIA Nº 005/2024 – FORMA ELETRÔNICA

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

OBJETO:  Permissão  Onerosa de  Box  do  Terminal  Rodoviário  Municipal,  localizado  Avenida
Atlântica nº 1901, de propriedade do Município da Estância Turística de Ilha Solteira, conforme
autorizado  pela  Lei  Municipal  nº  982/2002 e alterações,  a serem utilizados para a exploração
comercial, conforme a solicitação da Diretoria de Turismo.

DECLARO, para fins de participação na licitação em referência, que assumo
os fatos e serviços supervenientes em razão da NÃO REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA, sendo
de minha total responsabilidade o conhecimento de todas as informações e condições locais para
o cumprimento das obrigações objeto da licitação, não recaindo em nenhuma hipótese qualquer
responsabilidade sobre o Município ou argumento futuro quanto à não visitação antecipada.

Ilha Solteira – SP, ___ de _________ de 2024.

_____________________________________
Representante da Empresa

Nome da Empresa
CNPJ da Empresa
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 075/2024
CONCORRÊNCIA Nº 005/2024 – FORMA ELETRÔNICA

ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO QUANTO A MENORES NO QUADRO DE FUNCIONÁRIOS

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA SOLTEIRA
À Equipe de Apoio e Agente de Contratação.

Prezado Agente de Contratação:

--------------------------, inscrita no CNPJ n° --------------------------, por intermédio
de seu representante legal o(a) Sr(a) ------------------------, portador(a) da Carteira de Identidade nº
-------------------------------- e do CPF nº ---------------------------, DECLARA, para fins que não emprega
menor de dezoito anos em trabalho noturno,  perigoso ou insalubre  e não emprega menor  de
dezesseis anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (_____).

Local e Data

...........................................................
Assinatura do representante legal da proponente

(Carimbo da Empresa)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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	Data da Abertura do Processo Administrativo: 21 de agosto de 2024.
	Recebimento das propostas: das 08h00 do dia 12 de novembro de 2024 às 07h59 do 06 de dezembro de 2024.
	Retirada do edital: Divisão de licitações da Prefeitura, nos dias úteis, das 07:30 às 13:30, conforme o Decreto nº 7.440, de 19 de janeiro de 2024, por e-mail: compras@ilhasolteira.sp.gov.br, no site: www.ilhasolteira.sp.gov.br ou diretamente na plataforma BLL, demais informações pelo telefone (18) 3743-6020.
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